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Balanços Patrimoniais
Em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em Reais)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 6.093.102 6.188.380
Contas a receber de clientes 7 933.397 869.750
Tributos a recuperar 179.663 140.172
Adiantamentos 8 5.717.671 4.339.581
Outras contas a receber 9 5.811 5.811

12.929.644 11.543.694
Não circulante
Realizável a longo prazo
Outras contas a receber 9 2.479.988 2.479.988
Investimentos 8.000 -
Imobilizado 10 332.028.705 215.053.935

334.516.693 217.533.923
Total do Ativo 347.446.337 229.077.617
Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 113.531.922 39.806.411
Fornecedores 12 1.143.772 1.643.186
Obrigações sociais e trabalhistas 132.576 1.163.148
Tributos a recolher 197.776 161.492
Adiantamentos de clientes 25.626 -

115.031.672 42.774.237
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 86.973.254 56.879.303
Provisão para contingências 13 - 7.060

86.973.254 56.886.363
Patrimônio líquido e adiant. para
futuro aum. de capital - AFAC 14

Capital social 120.211.940 78.461.275
Reserva de capital 31.807.164 6.756.765
Prejuízos acumulados (40.645.693) (18.602.087)
Total do patrimônio líquido 111.373.411 66.615.953
Adiant. para futuro aum. capital - AFAC 34.068.000 62.801.064
Total do patrim. líquido e do adiant.
para futuro aum. de capital - AFAC 145.441.411 129.417.017

Total do Passivo, do Patrim. Líq. e do
adiant. p/futuro aum. de capital-AFAC 347.446.337 229.077.617

Demonstrações de Resultados Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em Reais)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 15 11.939.558 8.600.462
Custos de arrendamento 16 (2.933.108) (1.577.794)
Resultado bruto 9.006.450 7.022.668
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com pessoal 17 (1.188.200) (966.885)
Despesas gerais e administrativas 18 (9.844.735) (4.960.789)
Despesas tributárias (711.795) (1.297.099)

(11.744.730) (7.224.773)
Result. antes das rec. (desp.) financ. (2.738.280) (202.105)
Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 19 590.255 326.154
Despesas financeiras 19 (19.895.581) (2.840.664)

19 (19.305.326) (2.514.510)
Prejuízo do exercício (22.043.606) (2.716.615)
Número de ações ao final do exe. 14(a) 120.211.940 78.461.275
Prejuízo do exercício por ação (0,183373) (0,034624)
Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto Exercí-
cios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em Reais)

2024 2023
Prejuízo do exercício (22.043.606) (2.716.615)
Ajustes por:
Provisão para contingências (7.060) (10.736)
Baixas no imobil., líqu. de deprecia. 1.174.756 338.767
Deprecia. e amortiza. do imobilizado 4.006.885 2.614.311
Juros incorridos 11.272.717 2.779.956
Variação cambial 7.918.992 -
Lucro líq. (Prej.) do exe. - ajustado 2.322.684 3.005.683
Atividades operacionais
Contas a receber de clientes (63.647) (5.346)
Tributos a recuperar (39.491) (41.969)
Adiantamentos (1.378.090) (1.608.855)
Fornecedores (499.414) 1.024.411
Obrigações sociais e trabalhistas (1.030.572) 589.606
Tributos a recolher 36.284 72.941
Adiantamentos de clientes 25.626 -
Caixa líq. gerado (cons.) p/ativid. operac. (626.620) 3.036.471
Atividades de investimentos
Aplicação em investimentos (8.000) -
Adições no imobilizado (122.156.411)(122.706.453)
Caixa líq. gerado (consumido) pelas
atividades de investimentos (122.164.411)(122.706.453)

Atividades de financiamentos
Partes relacionadas - 2.785.800
Adiant. p/futuro aum. de capital - AFAC (28.733.064) 59.602.926
Aum. capital social com utiliz. de AFAC 31.006.064 11.261.275
Aumento de capital social 10.744.601 -
Constituição de reserva de capital 25.050.399 -
Capt. de empréstimos e financiam. 155.758.056 51.263.702
Liquid. dos empréstimos e financ. (71.130.303) (2.016.462)
Caixa líq. gerado (consu.) pelas
ativid. de financ. 122.695.753 122.897.241

Aumento (Redução) de caixa
e equivalentes de caixa (95.278) 3.227.259

Variação no saldo caixa e equiv. de caixa
Saldos iniciais de caixa e equiv. de caixa 6.188.380 2.961.121
Saldos finais de caixa e equiv. de caixa 6.093.102 6.188.380
Aumento (Red.) de caixa e equiv. de caixa (95.278) 3.227.259

cuperação é reconhecida na demonstração do resultado. Ativos não
financeiros. Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valo-
res contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indi-
cação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação,
o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao
valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entra-
das essas que são em grande parte independentes das entradas de
caixa de outros ativos. O valor recuperável de um ativo é o maior
entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para ven-
der. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estima-
dos, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto
antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor con-
tábil do ativo exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução
ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. 3.Estima-
tivas e julgamentos contábeis críticos. As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao fu-
turo. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e pre-
missas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passi-
vos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir:
(a) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa. A
Companhia efetua análises para fazer face a perdas na realização
das contas a receber de clientes, considerando os riscos envolvidos
e registra quando a administração identifica evidência objetiva de
perda. (b) Passivos contingentes. A Companhia é parte envolvida
em processos cíveis e trabalhistas que se encontram em instâncias
diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer
face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são
estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administra-
ção, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem
elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. 4. Gestão
de risco financeiro. 4.1. Fatores de risco financeiro. As ativida-
des da Companhia a expõem a alguns riscos financeiros: risco de
mercado e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da
Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados finan-
ceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no seu desem-
penho financeiro. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de
2024, a Companhia não celebrou contratos que possam ser consi-
derados como instrumentos derivativos especulativos. A gestão de
risco é realizada pelo setor financeiro da Companhia, segundo as po-
líticas aprovadas pela Diretoria. O setor financeiro identifica, avalia e
protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. ADiretoria
estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem
como para áreas específicas. (a) Risco de liquidez. É o risco da
Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento
de prazo ou de volume entre os recebimentos e os pagamentos pre-
vistos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas pre-
missas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas
diariamente. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não de-
rivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contra-
tual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos
de caixa não descontados contratados.

Vencimento
Em até um ano Mais de um ano

Em 31 de dezembro de 2024
Empréstimos e financiamentos 113.531.922 86.973.254
Fornecedores 1.143.772 -

114.675.694 86.973.254
Em 31 de dezembro de 2023
Empréstimos e financiamentos 39.806.411 56.879.303
Fornecedores 1.643.186 -

41.449.597 56.879.303
(b) Risco de crédito. O risco de crédito decorre de caixa e equiva-
lentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financei-
ras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas
a receber em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade
do crédito do cliente, levando em consideração sua posição finan-
ceira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos in-
dividuais são determinados com base em classificações internas de
acordo com os limites determinados pela Diretoria. A utilização de li-
mites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado
nenhum limite de crédito durante o exercício. 4.2. Gestão de ca-
pital. Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os
de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer re-

torno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além
de manter uma estrutura de capital ideal para redução de custos.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode
rever a política de distribuição de lucros, devolver capital aos acio-
nistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de
endividamento.
5. Instrumentos financeiros por categoria

2024 2023
Ativos conforme Balanço Patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 6.093.102 6.188.380
Contas a receber de clientes 933.397 869.750
Adiantamentos 5.717.671 4.339.581
Outras contas a receber 2.485.799 2.485.799

15.229.969 13.883.510
Passivos conforme Balanço Patrim.
Empréstimos e financiamentos 200.505.176 96.685.714
Fornecedores 1.143.772 1.643.186
Adiantamentos de clientes 25.626 -

201.674.574 98.328.900
6. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Caixa 9.009 1.491
Bancos conta movimento 8.617 17.881
Aplicações financeiras 6.075.476 6.169.008

6.093.102 6.188.380
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de
Depósitos Bancários (CDBs), com remunerações próximas dos Cer-
tificados de Depósitos Interbancários (CDIs). As aplicações em CDB
podem ser resgatadas a qualquer tempo, sem prejuízo da remune-
ração apropriada.
7. Contas a receber de clientes. Formado por valores a receber de
aluguéis e cessões de direito de uso, que é um valor fixo, firmado em
contrato entre o empreendedor e o lojista, conforme a área da loja e
atualizado anualmente pelo Índice Geral de Preços de Mercado –
IGPM ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.
Dependendo da negociação comercial, o empreendedor pode con-
ceder isenção da cessão de direito de uso ao lojista.
As contas a receber de clientes estão compostas da seguinte forma:

2024 2023
Clientes nacionais 4.269.777 4.206.555
(-) Perdas estimadas com créditos
de liquid. duvidosa - PECLD (3.336.380) (3.336.805)

933.397 869.750
O saldo a receber por data de vencimento (“aging list”) está de-
monstrado da seguinte forma:

2024 2023
A vencer 861.156 594.258
Vencidos até 30 dias 33.906 67.132
Vencidos de 31 a 60 dias 24.683 34.708
Vencidos de 61 a 90 dias 4.442 34.708
Vencidos de 91 a 120 dias 4.442 56.459
Vencidos de 121 a 150 dias 4.442 56.459
Vencidos de 151 a 180 dias - 26.026
Vencidos acima de 180 dias 3.336.706 3.336.805

4.269.777 4.206.555
Com base no histórico de perdas, a Companhia estima que os títu-
los cujos vencimentos são acima de 180 dias são classificados como
“de difícil recuperação” e, portanto, sobre eles são registradas perdas
estimadas com créditos de liquidação duvidosa.
As movimentações das perdas estimadas com créditos de liquida-
ção duvidosa (PECLD) da Companhia são as seguintes:

2024 2023
No início do exercício (3.336.805) (3.047.323)
Constituição / Reversão 425 (289.482)
Saldo no final do exercício (3.336.380) (3.336.805)
8. Adiantamentos

2024 2023
Adiantamentos a funcionários 10.141 8.958
Adiant. de lucros aos acionistas 1.968.720 -
Adiantamentos a fornecedores 3.738.810 4.330.623

5.717.671 4.339.581
9. Outras contas a receber – Ativos circulante e não circulante

2024 e 2023

Fundo de promoção 5.811
SENAM - Secretaria de Meio Ambiente 20.632
Urbanização (i) 2.459.356

2.485.799

Circulante 5.811
Não circulante 2.479.988

11. Empréstimos e financiamentos - (a) Composição
Institui. financeira Taxa juros Vencim. 2024 2023
Bradescol S.A. - - 11.212.412 -
Banco do Nordeste
do Brasil S.A. 2,98% ano jan-28 86.973.254 48.718.776

BNDES 3,7% ano out-24 - 1.658.640
Itaú Unibanco S.A. 2,33% ano fev/ago-25 102.319.510 46.239.643
Cheque especial - - - 68.655

200.505.176 96.685.714
Circulante 113.531.922 39.806.411
Não circulante 86.973.254 56.879.303
(b) Movimentação

2024 2023
Em 1º de janeiro 96.685.714 44.658.518
Captação 155.758.056 51.263.702
Juros incorridos 11.272.717 2.779.956
Variação cambial 7.918.992 -
Amortização de principal e juros (71.130.303) (2.016.462)
Em 31 de dezembro 200.505.176 96.685.714
(c) Vencimento das parcelas de longo prazo
Ano 2024 2023
2025 - 8.063.922
2026 6.722.603 6.722.603
2027 7.379.653 7.379.653
2028 7.472.165 7.472.165
2029 7.611.686 7.611.686
2030 7.760.300 7.760.300
A partit de 2031 50.026.847 11.868.974

86.973.254 56.879.303
(d) Garantia -Os financiamentos estão garantidos por aval dos acio-
nistas e hipoteca de imóveis.
12. Fornecedores - Refere-se, basicamente, a valores a pagar a for-
necedores de materiais diversos no país. Em 31 de dezembro de
2024, a Companhia não possui operações de “Risco Sacado”, que
possibilitam aos fornecedores anteciparem os seus recebíveis com
instituição financeira.
13. Provisão para contingências - (a) Perdas prováveis, provisio-
nadas no balanço. Com base na posição dos consultores jurídicos,
não há valsas classificadas como provável de perda, motivo pelo
qual não há provisão constituída em 31 de dezembro de 2024. (b)
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço. A Companhia
possui processos de natureza trabalhista e está discutindo essa
questão na esfera administrativa, envolvendo risco de perda classi-
ficado pela administração como possível, com base na avaliação de
seus consultores jurídicos, para a qual não há provisão constituída.
Em 2024 havia causas classificadas como possíveis de perda pelos
consultores jurídicos nos montantes de R$156.723. (c) Processos
transitados em julgado – Decisão STF. No dia 8 de fevereiro de
2023, por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) conside-
rou que uma decisão definitiva transitada em julgado, sobre a cons-
titucionalidade de tributos recolhidos de forma continuada (relação
tributária de trato sucessivo), perde seus efeitos automaticamente

caso o Supremo Tribunal Federal (STF) se pronuncie, posterior-
mente, em sentido contrário. Isso significa, na prática, que decisões
proferidas em ação direta (ADI ou ADC) ou em sede de recurso ex-
traordinário com repercussão geral interrompem os efeitos das de-
cisões anteriores, no contexto de relações tributárias de trato
sucessivo, mesmo que já transitadas em julgado. A decisão do Su-
premo Tribunal Federal (STF) determinou que, nos casos em que
uma coisa julgada seja desconstituída e o respectivo tributo seja con-
siderado devido, devem ser respeitadas a irretroatividade, a anterio-
ridade anual e a noventena ou a anterioridade nonagesimal,
conforme a natureza do tributo (Decisão Relativização Coisa Jul-
gada). A administração da Companhia efetuou um inventário dos pro-
cessos tributários transitados em julgado para os quais utiliza o
benefício de repercussão geral e não identificou situações existentes
e que podem ser impactadas pela decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).
14. Patrimônio líquido - a)Capital social. Em 31 de dezembro de
2024, o capital social subscrito e integralizado é de R$120.211.940
(R$78.461.275 em 2023), dividido em 120.211.940 (78.461.275 em
2023) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuído
conforme a seguir:
2024
Acionista Número Valor (R$) % de

de ações particip.
Gerencial Brasitec Serviços
Técnicos S/A 36.330.320 36.330.320 30%

Muribeca Negócios e
Empreend. Ltda. 72.127.165 72.127.165 60%

PIER Recife Particip. Ltda. 11.754.455 11.754.455 10%
120.211.940 120.211.940 100%

2023
Acionista Número Valor (R$) % de

de ações particip.
Gerencial Brasitec Serviços
Técnicos S/A 40.015.250 40.015.250 51%

Muribeca Negócios e
Empreend. Ltda. 35.307.574 35.307.574 45%

PIER Recife Particip. Ltda. 3.138.451 3.138.451 4%
78.461.275 78.461.275 100%

Nos dias 31 de maio e 3 de junho de 2024, por meio de Assembleia
Geral Extraordinária, os acionistas decidiram aumentar o capital so-
cial no montante de R$41.750.665, sendo R$28.781.915 na primeira
assembleia e R$12.968.750 na segunda, com a utilização de adian-
tamentos para futuros aumento de capital (AFAC) e dinheiro. Além
disso, optaram por constituir uma reserva de capital, no montante de
R$25.050.399, sendo R$17.269,149 na primeira assembleia e
R$7.781.250 na segunda, oriundos de AFAC.
b) Política de distribuição de lucros - Do lucro líquido do exercício,
serão deduzidas as reservas exigidas por lei e outras determinadas
por acionistas que representem a maioria do capital social, devendo
o saldo remanescente ter o destino que os acionistas, pelo mesmo
quórum, determinarem.

10. Imobilizado
Edificaç. Máquinas e Móveis e Computad. Veículos Direit. uso Constru. Total

equipamen. utensílios e periféric. -Software andamen.
Taxa deprec./amortiz. (% ao ano) 4% 10% 10% 20% 20% 20% -
Em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 38.707.512 265.781 18.612 (207.478) - (15.258) 56.531.391 95.300.560
Adições - 2.644.203 3.665.069 72.812 - 59.968 116.264.401 122.706.453
Baixas - - - - - - (338.767) (338.767)
Depreciação / amortização (2.071.264) (262.692) (135.237) (56.002) - (89.116) - (2.614.311)
Saldo contábil, líquido 36.636.248 2.647.292 3.548.444 (190.668) - (44.406) 172.457.025 215.053.935
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 51.781.585 3.659.580 3.791.440 343.206 - 444.925 172.457.025 232.477.761
Deprecia./amortização acumul. (15.145.337) (1.012.288) (242.996) (533.874) - (489.331) - (17.423.826)
Saldo contábil, líquido 36.636.248 2.647.292 3.548.444 (190.668) - (44.406) 172.457.025 215.053.935
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 36.636.248 2.647.292 3.548.444 (190.668) - (44.406) 172.457.025 215.053.935
Adições - 4.288.815 8.739.442 593.509 18.900 59.659 108.456.086 122.156.411
Baixas - - - - - - (1.174.756) (1.174.756)
Transferências 277.924.655 - - - - - (277.924.655) -
Deprecia./amortização (2.071.263) (686.303) (992.167) (162.297) - (94.855) - (4.006.885)
Saldo contábil, líquido 312.489.640 6.249.804 11.295.719 240.544 18.900 (79.602) 1.813.700 332.028.705
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 329.706.240 7.948.395 12.530.882 936.715 18.900 504.584 1.813.700 353.459.416
Deprecia./amortização acumul. (17.216.600) (1.698.591) (1.235.163) (696.171) - (584.186) - (21.430.711)
Saldo contábil, líquido 312.489.640 6.249.804 11.295.719 240.544 18.900 (79.602) 1.813.700 332.028.705

1. Informações gerais. (a) Atividades operacionais. APorto Novo
Recife S.A. tem como objeto social: a exploração do comércio de ar-
rendamento de áreas e instalações portuárias não operacionais, lo-
calizadas dentro da área do Porto Organizado de Recife, com
fundamento no disposto no art. 34 da Lei nº 8.630/93; implementa-
ção, manutenção e exploração comercial de escritórios para o de-
sempenho de atividades comerciais compatíveis com o plano de
desenvolvimento urbano da cidade; implementação, manutenção e
exploração comercial de restaurantes, bares, lojas de entretenimento
e comerciais, locais para exposições e eventos fechados, contendo
o número de vagas de garagem compatível; implantação, manuten-
ção e exploração comercial de hotel e/ou apartamentos de longa es-
tada, com no mínimo 200 unidades, observando o padrão igual ou
superior a 3 estrelas; implantação, manutenção e exploração co-
mercial de centro de convenções e exposição integrado ao hotel,
com capacidade mínima de 4.000 pessoas; realização de atividades
afins para o bom e fiel desempenho das atividades listadas acima.
Sua sede está situada à Avenida Alfredo Lisboa, s/nº, Pátio Sul do
Armazém 14, no bairro do Recife Antigo, Município de Recife – PE.
O prazo de duração da Companhia é de 50 anos. (b) Desempenho
operacional. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a
Porto Novo Recife S.A. apresentou insuficiência de capital de giro
de R$102.102.028 (R$31.230.543 em 2023), prejuízo no exercício de
R$22.043.606 (R$2.716.615 em 2023) e prejuízos acumulados de
R$40.645.693 (R$18.602.087 até 31 de dezembro de 2023). A Ad-
ministração da Companhia está envidando esforços no sentido de
equacionar as operações de modo a reverter a situação a médio
prazo. Por este motivo, não foi efetuado nenhum ajuste relativo à re-
cuperação e classificação dos ativos ou aos valores e à classificação
dos passivos, que poderia ser necessário em função dos fatos cita-
dos. 2.Resumo das principais políticas contábeis. As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo
disposição em contrário. 2.1. Base de preparação. As demonstra-
ções contábeis foram preparadas considerando o custo histórico
como base de valor. A preparação de demonstrações contábeis re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de
julgamento por parte da administração da Companhia no processo
de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade,
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi-
cativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota
Explicativa nº 3. As demonstrações contábeis foram preparadas e
estão sendo apresentadas conforme as políticas contábeis adota-
das no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações contábeis, as quais
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges-
tão. Todos os valores apresentados nas Demonstrações Contábeis,
incluindo os valores inseridos nas notas explicativas, estão expres-
sos em Reais, exceto aqueles eventualmente indicados de outra
forma. Não houve outros elementos componentes de resultados
abrangentes, além do resultado do exercício apresentado, razão pela
qual a demonstração do resultado abrangente não está sendo apre-
sentada. As demonstrações contábeis da Companhia relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram autorizadas para
emissão pela administração em 9 de setembro de 2025. 2.2. Caixa
e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem os
depósitos bancários e outros investimentos em aplicações financei-
ras de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até
três meses e risco insignificante de mudança de valor. Os referidos
investimentos estão demonstrados ao custo, acrescidos dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço. 2.3. Contas a receber de
clientes. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros,
menos as perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
(“PECLD” ou impairment). Na prática, são normalmente reconheci-
das pelo valor faturado, ajustadas pela provisão para impairment, se
necessário. 2.4. Imobilizado. Os itens do ativo imobilizado são apre-
sentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. Quando
partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Com-
panhia reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e
depreciação específica. Todos os custos de reparos e manutenção
são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos.
O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajus-
tados, se necessário, na data de encerramento do exercício. A de-
preciação é calculada, de forma linear ao longo da vida útil do ativo,
a taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda.
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor con-
tábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exer-
cício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos
e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada
exercício e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.5.
Empréstimos e financiamentos.Os empréstimos e financiamentos

são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que
os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o
método da taxa efetiva de juros. 2.6. Fornecedores. As contas a
pagar são obrigações por bens ou serviços adquiridos no curso nor-
mal dos negócios, sendo classificados no passivo circulante, se o
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são
apresentadas no passivo não circulante. As contas a pagar aos for-
necedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método de taxa de juros efetiva, sempre que houver necessidade.
2.7. Provisão para contingências. As provisões para ações judi-
ciais são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados;
(ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para li-
quidar a obrigação; (iii) e o valor possa ser estimado com segurança.
2.8. Adiantamento para futuro aumento de capital – AFAC. O
adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”) será classifi-
cado como instrumento patrimonial se atender as seguintes condi-
ções: (i) sua conversão seja irrevogável e irretratável; (ii) o
adiantamento esteja em moeda funcional da entidade, não prevendo
indexação; (iii) a quantidade de ações ou quotas no qual o adianta-
mento será convertido seja pré-estabelecida. Caso estas condições
não sejam atendidas no momento inicial, o AFAC será classificado
como instrumento de dívida, sendo tratado como passivo exigível.
2.9. Outros ativos e passivos. Os ativos são demonstrados pelos
valores realizáveis e os passivos pelos valores conhecidos ou cal-
culáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e variações monetárias e cambiais. 2.10. Reconhecimento da
receita. As receitas de contratos com clientes são reconhecidas à
medida em que ocorre a transferência de controle dos produtos aos
clientes, representada pela capacidade de determinar o uso dos pro-
dutos e de obter substancialmente a totalidade dos benefícios res-
tantes provenientes dos produtos ou, ainda, quando critérios
específicos tiverem sido atendidos na prestação de serviços. Para
isso, a Companhia utiliza o modelo de 5 etapas: (i) identificação dos
contratos com os clientes (ii) identificação das obrigações de de-
sempenho previstas nos contratos (iii) determinação do preço da
transação (iv) alocação do preço da transação à obrigação de de-
sempenho previstas nos contratos e (v) reconhecimento da receita
quando a obrigação de desempenho é atendida. O momento correto
da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das con-
dições individuais do contrato de venda. (i) Receita de aluguel. A re-
ceita operacional de aluguel é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela locação de imóveis no
curso normal das atividades da Companhia. A receita é reconhecida
quando o valor dela pode ser mensurado com segurança, é prová-
vel que benefícios econômicos futuros fluirão e quando critérios es-
pecíficos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da
Companhia. (ii) Receita financeira. A receita financeira é reconhe-
cida conforme o prazo decorrido. Abrange todas as receitas de juros
sobre ativos financeiros e ganhos nos instrumentos financeiros, além
de juros, variações cambiais e monetárias sobre outros ativos. As
receitas de juros são reconhecidas no resultado por meio do método
dos juros efetivos. 2.11. Imposto de renda e contribuição social
correntes e diferidos. As despesas de imposto de renda e contri-
buição social do período compreendem os tributos corrente e dife-
rido. Os tributos são reconhecidos na demonstração do resultado,
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens re-
conhecidos diretamente no patrimônio líquido, caso aplicável. Os en-
cargos de imposto de renda e contribuição social correntes são
calculados com base nas leis tributárias promulgadas. A administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia
nas declarações de impostos de renda com relação às situações em
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações.
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores es-
timados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método
do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferen-
ças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores nas
demonstrações contábeis. O imposto de renda e contribuição social
diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fis-
cais) promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas
quando o respectivo tributo diferido ativo for realizado ou quando o
tributo diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contri-
buição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 2.12.
Ativos e passivos financeiros. Ativos financeiros. Reconheci-
mento e mensuração inicial. As contas a receber de clientes são
reconhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a re-
ceber de clientes sem um componente de financiamento significativo)
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR (valor juros por meio do

resultado), dos custos de transação que são diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem
um componente significativo de financiamento é mensurado inicial-
mente ao preço da operação. Classificação e mensuração sub-
sequente. Um ativo financeiro poderá ser classificado como:
mensurado ao custo amortizado; ao VJORA (instrumento de dívida);
ao VJORA (valor justo por meio de outros resultados abrangentes);
instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são re-
classificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não
ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação pos-
terior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é men-
surado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir
e não for designado como mensurado ao VJR: - É mantido dentro de
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros
para receber fluxos de caixa contratuais; e - Seus termos contratuais
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio. A
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios
em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso re-
flete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informa-
ções são fornecidas à Administração. As informações consideradas
incluem: - As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o fun-
cionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de
saber se a estratégia daAdministração tem como foco a obtenção de
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado per-
fil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi-
nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas
esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da
venda de ativos; - Como o desempenho da carteira é avaliado e re-
portado à Administração da Companhia; - Os riscos que afetam o
desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados; - Como os gerentes do negócio são remunerados (por
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos ge-
ridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos); e - A frequência, o
volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre ven-
das futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhe-
cimento contínuo dos ativos da Companhia. Ativos financeiros –
avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente
pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o
“principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reco-
nhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contrapres-
tação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito
associado ao valor principal em aberto durante um determinado pe-
ríodo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contra-
tuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a ava-
liação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que po-
deria mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais,
de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa ava-
liação, a Companhia considera: - Eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; - Termos que possam
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; - O pré-paga-
mento e a prorrogação do prazo; e - Os termos que limitam o acesso
da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo,
baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso
o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente
(o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão ante-
cipada do contrato). Além disso, com relação a um ativo financeiro
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais
(que também pode incluir compensação razoável pela rescisão an-
tecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-paga-
mento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financei-
ros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas. Ativos
financeiros a VJR. Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita
de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo
amortizadoEsses ativos são subsequentemente mensurados ao
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros,
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reco-
nhecido no resultado. Passivos financeiros. Classificação,
mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os passivos fi-
nanceiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado
caso for classificado como mantido para negociação, for um deriva-
tivo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o mé-
todo de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconheci-
mento. Ativos financeiros. A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e tam-
bém não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos finan-
ceiros. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Compa-
nhia também desreconhece um passivo financeiro quando os ter-
mos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
Compensação de instrumentos financeiros. Ativos e passivos fi-
nanceiros podem ser reportados pelo seu valor líquido no balanço
patrimonial unicamente quando há um direito legalmente aplicável de
compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-
los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. As demonstrações contábeis apresentadas não contêm
nenhuma compensação de instrumentos financeiros. 2.13.R e d u -
ção ao valor recuperável de ativos (Impairment). Ativos finan-
ceiros não-derivativos. O Pronunciamento Técnico CPC 47 –
Receita de Contrato com Cliente, emitido pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis, exige que a Companhia registre as perdas de
crédito esperadas em todos os seus títulos de dívida, empréstimos
e contas a receber de clientes, com base em 12 meses ou por toda
a vida. Na avaliação do modelo de perdas em crédito esperadas, a
Companhia levou em consideração seu procedimento atual de pro-
visão para perdas em créditos de liquidação duvidosa, estimativas fu-
turas de perdas e indicadores de crescimento aplicáveis à área da
atuação da Companhia. Ativos financeiros mensurados ao custo
amortizado. A Companhia avalia nas datas do balanço se há al-
guma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou
grupo de ativos financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recu-
peração como resultado de um ou mais eventos que tenham acon-
tecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de
perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado
do ativo financeiro, ou do grupo de ativos financeiros, que possa ser
razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor
recuperável pode incluir indicadores de que as outras partes estão
passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A
probabilidade de que elas irão entrar em falência ou outro tipo de
reorganização financeira, default ou atraso de pagamento pode ser
indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro esti-
mado, como mudanças em vencimento ou condição econômica re-
lacionados com defaults. Em relação aos seus ativos financeiros, a
Companhia avalia individualmente se existe evidência clara de perda
por redução ao valor recuperável de cada ativo financeiro que seja
significativa. O valor de qualquer perda por redução ao valor recu-
perável é mensurado como a diferença entre o valor do ativo e o
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo per-
das de crédito futuras esperadas ainda não ocorridas). O valor pre-
sente dos fluxos de caixa futuros estimados é descontado pela taxa
de juros efetiva original para o ativo financeiro. O valor contábil do
ativo é reduzido por meio de uma provisão, e o valor da perda é re-
conhecido na demonstração do resultado. Se, em um exercício sub-
sequente, o valor da perda estimada de valor recuperável aumentar
ou diminuir devido a um evento ocorrido após o reconhecimento da
perda por redução ao valor recuperável, a perda anteriormente re-
conhecida é aumentada ou reduzida ajustando-se a provisão. Em
caso de eventual recuperação futura de um valor baixado, essa re-

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em Reais)
Nota Capital Reserva Prejuízos Total do Adiantam. Total

social de capital acumulados patrimônio para futuro
líquido aumento de

capital-AFAC
Saldos em 1º de janeiro de 2023 67.200.000 - (15.885.472) 51.314.528 9.954.903 61.269.431
Adiant. para Futuro Aumento de Capital - AFAC - - - - 70.864.201 70.864.201
Aumento de capital social com a utiliz. de AFAC 11.261.275 - - 11.261.275 (11.261.275) -
Constituição de reserva de capital - 6.756.765 - 6.756.765 (6.756.765) -
Prejuizo do exercício - - (2.716.615) (2.716.615) - (2.716.615)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 78.461.275 6.756.765 (18.602.087) 66.615.953 62.801.064 129.417.017
Adiant. para Futuro Aumento de Capital - AFAC - - - - 2.273.000 2.273.000
Aumento de capital social com a utiliz. de AFAC 14(a) 31.006.064 - - 31.006.064 (31.006.064) -
Aumento de capital social em dinheiro 14(a) 10.744.601 - - 10.744.601 - 10.744.601
Constituição de reserva de capital 14(a) - 25.050.399 - 25.050.399 - 25.050.399
Prejuizo do exercício - - (22.043.606) (22.043.606) - (22.043.606)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 120.211.940 31.807.164 (40.645.693) 111.373.411 34.068.000 145.441.411

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em Reais)
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15. Receita operacional líquida
2024 2023

Receita bruta
Aluguéis dos escritórios 3.457.123 4.141.376
Aluguéis do Festival Center 5.532.685 4.203.128
Aluguéis da marina e do hotel 2.854.646 40.000
Aluguel do estacionamento 137.390 -
Estacionamento 346.070 339.187
Concessões 839.858 764.822

13.167.772 9.488.513
Deduções
ISS (10.295) (10.364)
PIS (217.168) (156.560)
COFINS (1.000.751) (721.127)

(1.228.214) (888.051)
11.939.558 8.600.462

16. Custos de arrendamento - Refere-se, basicamente, aos paga-
mentos mensais efetuados ao Porto do Recife S.A. para o desen-
volvimento das atividades operacionais da Companhia.
17. Despesas com pessoal

2024 2023
Salários (444.508) (385.391)
Horas extras (108.133) (86.240)
INSS (166.443) (147.567)
FGTS (64.916) (43.135)
13º salário e encargos sociais (65.800) (53.941)
Férias e encargos sociais (69.698) (60.114)
Vale refeição (102.967) (72.769)
Assistência médica (28.042) (23.655)
Aviso prévio (37.995) (24.457)
Outras despesas com pessoal (99.698) (69.616)

(1.188.200) (966.885)
18. Despesas gerais e administrativas

2024 2023
Depreciação e amortização (4.006.885) (2.614.311)
Energia elétrica (497.491) (661.644)
Água e esgoto (450.247) -
Manutenção e conservação (609.953) (293.223)
Material de consumo (39.772) (64.058)
Segurança e vigilância (398.163) (159.211)
Serviços prestados - pessoa juridica (3.303.461) (587.976)
Honorários advocatícios (491.368) (203.995)
Outras despesas gerais e administrativas (47.395) (376.371)

(9.844.735) (4.960.789)

19. Receitas e despesas financeiras
2024 2023

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 513.321 268.742
Descontos obtidos 68.123 52.555
Juros recebidos 8.811 4.857

590.255 326.154
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financ. (11.272.717) (2.779.956)
Variação cambial passiva (7.918.992) -
Despesas bancárias (638.879) (30.154)
PIS e COFINS sobre receitas financ. (27.526) (15.166)
Outras despesas financeiras (37.467) (15.388)

(19.895.581) (2.840.664)
(19.305.326) (2.514.510)

20. Cobertura de seguros
Modalidade Vigência Limite máx. Seguradora

indeniz.(R$)
Empresarial 19/06/24 a 18/06/25 419.000 Bradesco Seguros
Empres./civil 21/10/24 a 20/10/25 22.500.000 Chubb Seguros
Empres./civil 30/04/22 a 31/05/25 209.621.526Berkley Bra. Seguros
A Companhia conta com um programa de gerenciamento de riscos
com o objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas
compatíveis com o seu porte e sua operação. As coberturas foram
contratadas por montantes considerados suficientes pela Adminis-
tração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da
sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orienta-
ção de seus consultores de seguros.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da Porto Novo Recife S.A.
Recife – PE
Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações contábeis
da Porto Novo Recife S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis
efeitos do assunto mencionado na seção a seguir intitulada “Base
para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima re-

feridas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Porto Novo Recife S.A.
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião
com ressalva - Ficamos impossibilitados de aplicar os devidos pro-
cedimentos de auditoria sobre o saldo do ativo imobilizado em vir-
tude da Companhia não possuir o controle patrimonial dos bens
componentes desta rubrica em 31 de dezembro de 2024. Adicional-
mente, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 01
(R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, emitido pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovado pelo Conselho
Federal de Contabilidade - CFC, a Companhia deve preparar estudo
visando assegurar que seus ativos não estejam registrados conta-
bilmente por valor superior àquele passível de ser recuperado por
uso ou por venda. A Companhia possui um saldo de R$332.028.705
relativo ao ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2024 sem que
haja um estudo de recuperabilidade sobre o mesmo. Desta forma,
não foi possível concluirmos sobre a necessidade de reconhecimento
de perda estimada para que o valor do imobilizado não exceda o seu
valor esperado de recuperação ou reversão, bem como sobre os pos-
síveis impactos no resultado e nos fluxos de caixa do exercício.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com o os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfases - Desem-
penho operacional. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1(b),
a Porto Novo Recife S.A. apresentou capital circulante líquido nega-
tivo, prejuízo no exercício e prejuízos acumulados. Esses fatos estão
sendo tratados pela Administração da Companhia, que espera re-
solver as situações a médio prazo. Na opinião da referida Adminis-
tração, não se fez necessário nenhum ajuste relativo à recuperação
e classificação de ativos e passivos, que poderia ser necessário em
função destes assuntos. Nossa opinião não contém ressalva rela-
cionada a esse assunto. Valores a receber - Conforme descrito na
Nota Explicativa nº 9, a Companhia possui um montante a receber do

Governo do Estado de Pernambuco referente aos investimentos efe-
tuados no empreendimento localizado no Marco Zero do Recife e
não espera perdas relevantes sobre os valores envolvidos. Nossa
opinião não contém ressalva em relação a esse assunto. Outros as-
suntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício an-
terior. Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2023, apresentado para fins de comparabilidade, foram
anteriormente auditados por nós, cujo relatório emitido em 11 de no-
vembro de 2024 abordou assunto semelhante ao descrito na seção
intitulada “Base para opinião com ressalva”. Responsabilidades da
administração e da governança pelas demonstrações contábeis
- A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as políticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não,
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante

nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. •
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro (RJ), 9 de se-
tembro de 2025.

Marcelo Galvão Guerra
Contador - CRC-RJ-087079/O-3

Thomás de Oliveira Maranhão Cavalcanti
Contador - CRC-PE-026437/O-7
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